PARECER Nº 1437, DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 696, de 2016

De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proteção às gestantes participantes de concursos públicos realizados pelos poderes públicos do Estado. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Preliminarmente, verifica-se que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.

Ainda, no que tange aos aspectos formais, a propositura encontra-se em perfeita sintonia com a repartição de competências entre os entes federativos, nos termos estabelecidos pela Constituição Federal.

Com efeito, compete a cada um dos entes dispor a respeito das provas e seleções para admissão em cargos públicos, respeitados os princípios e as regras constitucionais.

Nessa senda, o projeto procura justamente adequar os processos seletivos aos comandos contidos na Constituição Federal. Assim, primordialmente o que se busca é assegurar a igualdade material entre os candidatos de concursos públicos, mormente quando se trata de estado de gravidez. Com efeito, o estado de gravidez não pode ser considerado em desfavor da gestante, uma vez que não se trata de patologia, ou mesmo anomalia, mas sim de estado transitório em que a realização de exercícios físicos pode prejudicar o feto e a gestante. Assim, não se pode colocar a necessidade de realização de provas de aptidão física concomitantemente com os demais concorrentes, acima do valor da vida e saúde, tanto do feto, quanto da candidata.

De fato, trata-se de hipótese absurda, que em razão da inexistência de regramento, tem-se tornado um óbice ao pleno exercício de direitos.

Nesse sentido, inclusive já se manifestou o Tribunal Regional Federal, da 1ª Região, nos autos do processo 0004091-07.2010.4.01.3400:

“por meio de uma interpretação sistemática dos dispositivos constitucionais, percebe-se que a exigência de que a candidata seja submetida a atividades incompatíveis com seu estado de gravidez durante o certame sob pena de eliminação afigura-se ilegítima, motivo pelo qual a sentença que determinou a realização de novas provas físicas em momento diverso do estipulado, bem como a reabertura de prazo para apresentação dos exames necessários, não merece reparos” (julgado disponível em http://www.cjf.jus.br/cjf/outras-noticias/2013/marco/gestante-aprovada-em-concurso-publico-pode-realizar-testes-fisicos-em-data-diferente-da-prevista-em-edital).
De modo que a necessidade de adequação da legislação estadual é premente, a fim de assegurar o pleno exercício de direitos e a igualdade material das candidatas.

Logo, a propositura deve ser acolhida. Não obstante, alguns reparos merecem ser realizados. De fato não se revela constitucional impor a realização de provas físicas diferenciadas, em razão da quebra da isonomia que deve ser assegurada entre os candidatos. 

Outrossim, nos editais em que estão previstas as provas de aptidão física, há uma razão para tanto, ou seja: trata-se de uma necessidade do serviço. De modo que, a realização de provas diferenciadas atenta contra a isonomia entre os candidatos. 

Por esse motivo, a jurisprudência tem entendido pela possibilidade de realização dos mesmos exames que os demais candidatos, após o período de gestação. Com efeito, não se pode proibir a aplicação de provas, que são necessárias à aferição da capacidade física dos candidatos. Tal proibição revela-se desarrazoada. 

Por isso, a postergação do exame para momento posterior à gestação e ao período puerperal revela-se como medida proporcional, a ser adotada “in casu”.

Assim, propomos o seguinte:

SUBSTITUTIVO 

Dê-se ao Projeto de Lei n° 696, de 2016 a seguinte redação:

Dispõe sobre a proteção às gestantes participantes em concursos públicos realizados pelos poderes públicos do Estado

Artigo 1º - É vedada qualquer forma de discriminação ou embaraço à participação de gestantes em concursos públicos de provas ou, de provas e títulos, realizados no âmbito estadual.

 §1º - As provas de aptidão física, quando previstas em edital ou lei específica, devem ser realizadas após o período gestacional e o respectivo puerpério.

§2º - A gravidez deve ser comprovada mediante exame e atestado médicos.

§3º - As condições de participação no exame de aptidão física de candidatas com gravidez comprovada deverão constar dos editais dos concursos de que trata o “caput” deste artigo.

Artigo 2º - Esta lei entre em vigor na data de sua publicação.

Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 696, de 2016, na forma do substitutivo proposto.

a) Professor Auriel – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 26/10/2016.

Caio França – Presidente

André Soares – Caio França – Antonio Salim Curiati – Marta Costa – Professor Auriel – Geraldo Cruz – Gilmaci Santos – Marcos Zerbini – Afonso Lobato  

